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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE TRÁFICO NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se 
protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração 
de indícios mínimos e seguros de que, naquele momento, dentro da 
residência, encontra-se uma situação de flagrância.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. Na espécie, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi 
motivado tão somente por denúncia anônima e em razão da fuga do réu, ao 
avistar a polícia, circunstâncias que, conforme sedimentada jurisprudência 
desta Corte, não constituem fundadas razões para a violação domiciliar.

4.  Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AGRAVADO : MATEUS APARECIDO DUARTE DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : SÉRGIO AFONSO MENDES E OUTRO - SP137370

ADECILDO BEZERRA DA SILVA - SP436727
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DA PROVA. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
OCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA. AUSÊNCIA DE 
INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS E DE ELEMENTOS CONCRETOS QUE 
INDICASSEM A OCORRÊNCIA DE TRÁFICO NO INTERIOR DA 
RESIDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se 
protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração 
de indícios mínimos e seguros de que, naquele momento, dentro da 
residência, encontra-se uma situação de flagrância.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias 
que antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo 
satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a 
eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem 
derivar de simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 
'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

3. Na espécie, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi 
motivado tão somente por denúncia anônima e em razão da fuga do réu, ao 
avistar a polícia, circunstâncias que, conforme sedimentada jurisprudência 
desta Corte, não constituem fundadas razões para a violação domiciliar.

4.  Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão que concedeu a ordem de habeas corpus para reconhecer a ilicitude das 

provas obtidas por meio da invasão de domicílio, bem como as provas dela derivadas, 

determinando a absolvição do agravado.

Alega-se a ausência de ilegalidade na entrada forçada na residência, na medida 

em que houve fundadas suspeitas para tal ato, haja vista que a "autoridade policial tinha 

fundadas razões para acreditar que havia drogas no imóvel em questão, crime 

permanente, razão pela qual não havia que se falar em violação de domicílio" (fl. 119).

Requer a reconsideração da decisão que concedeu a ordem, ou o seguimento 

do presente agravo, a fim de que seja julgado pelo colegiado competente e seja provido, 

restabelecendo-se a condenação do paciente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim proferida (fls. 108-111):
[...]
A despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância se protrair no tempo, tal 

circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca domiciliar desprovida de 
mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios mínimos e seguros de que, 
naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma situação de flagrância. 

Consoante julgamento do RE 603.616/RO pelo Supremo Tribunal Federal, não é 
necessária certeza quanto à ocorrência da prática delitiva para se admitir a entrada em 
domicílio, bastando que, em compasso com as provas produzidas, seja demonstrada a justa 
causa na adoção da medida, ante à existência de elementos concretos que apontem para o 
flagrante delito. Outrossim, a mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos 
preliminares indicativos de crime, não legitima o ingresso de policiais no domicílio 
indicado. 

Além disso, "[a]s circunstâncias que antecederem a violação do domicílio devem 
evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência 
e a eventual prisão em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de 
simples desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do 
indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, comportamento que pode 
ser atribuído a vários motivos, não, necessariamente, o de estar o abordado portando ou 
comercializando substância entorpecente" (HC 598.051/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 15/03/2021). 

No presente caso, verifica-se manifesto constrangimento ilegal, pois do contexto fático 
narrado no acórdão recorrido, denúncia anônima de tráfico de drogas e fuga do réu para a 
residência ao avistar a polícia, não se verifica a existência de elemento concreto, além da 
denúncia apócrifa, para justificar o ingresso na residência do réu, padecendo a medida de 
fundadas razões.

[...]
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Ademais, "a orientação mais recente desta Corte Superior preconiza que a mera fuga para 
o interior da residência ao avistar a guarnição policial não é suficiente para legitimar o 
ingresso forçado de policiais em domicílio" (AgRg no HC n. 830.883/RS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.).

Outrossim, este Superior Tribunal de Justiça tem sedimentado entendimento no sentido 
de que é necessária a comprovação do consentimento do morador por meio idôneo, seja 
documentalmente ou por gravação com câmera, o que não ocorreu no presente caso, 
mostrando-se, portanto, ilegal o ingresso em domicílio.

Desse modo, devem ser anuladas as provas obtidas mediante o ingresso ilícito em 
domicílio e todas as que dela derivam, com a consequente absolvição do paciente, com 
fundamento no art. 386, II, do CPP.

Ante o exposto, concedo o habeas corpus para declarar a nulidade da prova obtida com a 
invasão domiciliar, bem como as dela decorrentes e, consequentemente, absolver o paciente 
da condenação a ele imposta, determinando a sua soltura, salvo se preso por outro motivo, 
estando prejudicadas as demais alegações.

[...]
 

Não se divisa motivo para conclusão diversa, pois, conforme consignado na 

decisão agravada, o ingresso policial no domicílio, sem mandado, foi motivado tão 

somente por denúncia anônima dando conta de que o acusado vendia entorpecentes no 

local e em razão da fuga do réu para a residência, ao avistar a polícia, circunstâncias que, 

conforme sedimentada jurisprudência desta Corte, não constituem fundadas razões para a 

violação domiciliar. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. ALEGADA EXISTÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
DENÚNCIA ANÔNIMA. FUGA DO ENVOLVIDO. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES 
PRÉVIAS. CONSENTIMENTO DE MORADOR NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional por esta Corte Superior, ainda que para 
fins de prequestionamento, porquanto, por expressa disposição da própria Constituição 
Federal (art. 102, inciso III), se trata de competência reservada ao Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática da repercussão 
geral, no julgamento do RE n. 603.616/RO, definiu que o ingresso forçado em domicílio 
sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação 
de flagrante delito 3. Nessa linha de raciocínio, este Superior Tribunal vem decidindo que o 
ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua validade e regularidade, de 
demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou da existência de 
fundadas suspeitas (justa causa) que sinalizem a ocorrência de delito no interior do imóvel, 
com vistas à mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 
domicílio.

4. O crime de tráfico de drogas possui natureza permanente, fato que legitima a entrada 
de policiais em domicílio para fazer cessar a prática do delito, independentemente de 
mandado judicial, desde que existam elementos suficientes de probabilidade delitiva capazes 
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de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.
5. A mera denúncia anônima, desacompanhada de outros elementos preliminares 

indicativos de crime, não configura justa causa para o ingresso de policiais no 
domicílio indicado. Tampouco o fato de um indivíduo correr para o interior de seu 
domicílio ou empreender fuga, ao avistar a guarnição policial, constitui fundamento 
suficiente para autorizar a conclusão de que, na residência em questão, estava sendo 
cometido algum tipo de delito, permanente ou não. Outrossim, é firme o entendimento deste 
Superior Tribunal no sentido de que nem mesmo a conjugação de desses dois fatores 
(denúncia anônima e fuga do agente após visualizar os policiais), como na hipótese dos 
autos, denota justa causa para a violação de domicílio, sendo imprescindível a prévia 
investigação policial para verificar a veracidade das informações recebidas. Precedentes.

6. Na espécie, consoante asseverado pelas instâncias ordinárias, o ingresso dos agentes 
castrenses na residência em que localizados os entorpecentes ocorreu em razão de denúncia 
anônima e do fato de o envolvido ter empreendido fuga ao perceber a aproximação da 
guarnição policial. Após entrada dos agentes estatais na residência do ora agravado, foram 
apreendidos 4,3g de maconha, 0,4g de cocaína, 8,7g de crack, uma balança de precisão, 4 
rolos de plástico filme, além de diversas notas de R$ 50,00, R$ 20,00, R$ 10,00 e R$ 5,00, 
queimadas e fracionadas (e-STJ fls. 313/314).

7. Nesse contexto, as instâncias ordinárias não lograram demonstrar elementos 
objetivos, seguros e racionais que justificassem a invasão de domicílio do suspeito, 
porquanto ausente qualquer referência a prévia investigação, monitoramento ou 
campanas no local para atestar a veracidade das informações recebidas, além de 
somente terem sido encontrados os entorpecentes após o ingresso dos policiais no 
domicílio do acusado, de modo que a simples avaliação subjetiva dos policiais era 
insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na residência.

8. Ademais, como é cediço, "o ônus para comprovar o suposto consentimento do 
morador para a entrada dos policiais no imóvel é do Estado, que o alega" (AgRg no 
AgRg no HC n. 796.967/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/8/2023, DJe 24/8/2023), o que não ocorreu na hipótese dos autos.

9. Ora, diante das informações contidas nos autos, notadamente no acórdão 
impugnado, verifica-se que não há prova inequívoca da espontaneidade do 
consentimento da moradora e que o ingresso forçado no domicílio do réu não se 
encontra respaldado pela existência do elemento autorizador ("fundadas razões"), 
porquanto amparado apenas em denúncia anônima e no fato de o suspeito ter 
empreendido fuga, circunstâncias que, ainda que aliadas e mesmo se tratando de delito 
permanente, não justificam, por si sós, a dispensa de investigações prévias ou de 
mandado judicial.

10. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, não provido.
(AgRg no REsp n. 2.082.620/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 

FLAGRANTE. DOMICÍLIO COMO EXPRESSÃO DO DIREITO À INTIMIDADE. 
ASILO INVIOLÁVEL. EXCEÇÕES CONSTITUCIONAIS. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSENTIMENTO VÁLIDO DO MORADOR. NULIDADE DAS PROVAS OBTIDAS. 
TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental à 
inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém 
nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou 
desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral (Tema 280), que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a qualquer hora do 
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dia, inclusive durante o período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

3. Na hipótese, compreendo que não havia fundadas razões acerca da prática de 
crime permanente a autorizar o ingresso no domicílio do paciente, pois a entrada no 
lar foi justificada com base na alegação dos policiais de que houve uma denúncia 
anônima a respeito da prática do tráfico de drogas pelo réu. Ao chegarem ao local, 
teriam flagrado o acusado portando trinta pedras de crack em via pública (na frente 
do imóvel), o que motivou a continuidade da diligência no interior da residência, com a 
suposta autorização do acusado.

4. As regras de experiência e o senso comum, somados às peculiaridades do caso 
concreto, não conferem verossimilhança à afirmação dos agentes policiais de que o réu 
haveria autorizado, livre e voluntariamente, o ingresso em seu domicílio, franqueando 
àqueles a apreensão de objetos ilícitos e, consequentemente, a formação de prova 
incriminatória em seu desfavor. Ademais, não se demonstrou preocupação em 
documentar esse suposto consentimento.

5. Como decorrência da proibição das provas ilícitas por derivação (art. 5º, LVI, da 
Constituição da República), é nula a prova derivada de conduta ilícita, pois evidente o nexo 
causal entre uma e outra conduta, ou seja, entre a invasão de domicílio (permeada de 
ilicitude) e a apreensão das referidas substâncias.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 834.805/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 27/11/2023, DJe de 1/12/2023.)
 

Ressalta-se que, a despeito de nos crimes permanentes o estado de flagrância 

se protrair no tempo, tal circunstância não é suficiente, por si só, para justificar busca 

domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-se a demonstração de indícios 

mínimos e seguros de que, naquele momento, dentro da residência, encontra-se uma  

situação de flagrância.

Consoante entendimento desta Corte Superior, "[a]s circunstâncias que 

antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, 

as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 

suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples desconfiança policial, apoiada, 

v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de 

uma ronda ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 

necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando substância 

entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).

Não obstante o inconformismo da parte agravante, não se divisa, nas razões do 

regimental, argumentos capazes de alterar a decisão agravada, que deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, tanto mais que proferida nos termos da orientação 

jurisprudencial consolidada nesta Corte, contexto em que nego provimento ao agravo 
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regimental.

É o voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/06/2024 
a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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